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Origem: Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Natureza: Denúncia - Licitação 

Denunciante: Nordeste Construções Instalações e Locações EIRELI 

Representante: Cláudio Fausto Silva Filho (Representante) 

Denunciada: Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana -EMLUR 

Responsável: Lucius Fabiani de Vasconcelos Sousa (Gestor) 

Interessado: Artur Hermógenes da Silva Dantas (Presidente da Comissão de Licitação) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

Administração Indireta. Autarquia Especial Municipal 

de Limpeza Urbana -EMLUR. Denúncia. Concorrência 

Pública 001/2019. Contração de empresas para execução 

de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos em vias e logradouros públicos do Município de 

João Pessoa. Alegação de possíveis combinação entre 

participantes para apresentação de propostas e 

manipulação de documentos. Improcedência. 

Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01611/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de denúncia, com pedido cautelar, apresentada pela empresa 

NORDESTE CONSTRUÇÕES INSTALAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI (CNPJ 13.347.399/0001-23), 

representada pelo Senhor CLÁUDIO FAUSTO SILVA FILHO, em face da AUTARQUIA ESPECIAL 

MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA- EMLUR, sob a gestão do Senhor LUCIUS FABIANI DE 

VASCONCELOS SOUSA, acerca de supostas irregularidades no exercício de 2020, referente à 

Concorrência Pública 001/2019, conduzida pelo Senhor ARTUR HERMÓGENES DA SILVA 

DANTAS, Presidente da Comissão de Licitação, cujo objeto é a contratação de serviços de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos em vias e logradouros públicos do Município de João Pessoa, com 

recebimento e abertura das propostas ocorrida em 24/01/2020. 
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Em síntese (fls. 2/27), apresentou documentos e alegou que, ao analisar as propostas 

de preços apresentadas pelos licitantes, observou jogo de planilhas, como também previsão e cálculo 

na composição dos preços e de carga tributária divergente da prevista no ordenamento tributário. 

Acrescentou, ainda, que a EMLUR teria substituído documentos, fazendo com que as empresas 

ajustassem suas propostas e as taxas. A denúncia também apontou falhas cometidas nas propostas 

de preços das empresas BETA AMBIENTAL LTDA, LIMPEBRAS ENGENHARIA 

AMBIENTAL LTDA e LIMPMAX CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 29/30) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

A matéria seguiu para análise da Auditoria, a qual, após solicitar documentação, 

elaborou relatório (fls.747/756), lavrado pelo Auditor de Contas Públicas (ACP) Marcos Antonio da 

Silva Araújo, subscrito pela Chefe de Divisão, ACP Sara Maria Rufino de Sousa, e pelo Chefe de 

Departamento, ACP Gláucio Barreto Xavier, e externou a seguinte conclusão: 

 

Em razão da conclusão da Unidade Técnica, o processo foi encaminhado diretamente ao 

Ministério Público de Contas, que, em parecer da lavra do Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto 

(fls. 760/761), opinou pela IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA, com subsequente arquivamento dos 

autos. 

Seguidamente, o processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo (fl. 762). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme a análise levada a efeito pela Auditoria a denúncia se mostra 

improcedente. Veja-se a análise técnica: 
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O Ministério Público de Contas, por sua vez, asseverou (fl. 161): 

 

Não obstante, matéria correlata à Concorrência 001/2019 vem sendo analisada no âmbito 

do Processo TC 14009/20. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) 

preliminarmente, CONHECER da denúncia apresentada e, no mérito, JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE; 2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 3) 

DETERMINAR o arquivamento destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 13181/20, relativos à análise de 

denúncia apresentada pela empresa NORDESTE CONSTRUÇÕES INSTALAÇÕES E LOCAÇÕES 

EIRELI (CNPJ 13.347.399/0001-23), representada pelo Senhor CLÁUDIO FAUSTO SILVA FILHO, 

em face da AUTARQUIA ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA- EMLUR, sob a gestão 

do Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA, acerca de supostas irregularidades no 

exercício de 2020, referente à Concorrência Pública 001/2019, conduzida pelo Senhor ARTUR 

HERMÓGENES DA SILVA DANTAS, Presidente da Comissão de Licitação, cujo objeto é a 

contratação de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos em vias e logradouros públicos 

do Município de João Pessoa, com recebimento e abertura das propostas ocorrida em 24/01/2020, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) preliminarmente, CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE  

2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

3) DETERMINAR o arquivamento destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 25 de agosto de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

25 de Agosto de 2020 às 19:30

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

26 de Agosto de 2020 às 10:05


